
FRONT COVER





3

América Latina e Caribe e a 
Governança dos Sistemas 
de Armas Autônomas: 
Um guia introdutório da 
Stop Killer Robots 

DOCUMENTO INFORMATIVO DE 
FEVEREIRO DE 2026

AGRADECIMENTOS:

Os autores gostariam de agradecer a Gisela Luján Andrade, Hevelyn Ghizzi, Brandon 
Mata Aguilar, Hayley Ramsay-Jones, Hazel Villalobos e Isabelle Jones pelos comentários 
sobre versões preliminares deste documento, e à Camilo Serna e Hevelyn Ghizzi 
pela revisão das traduções. Gostaríamos também de agradecer a Salena Barry pela 
assistência no design.

Resumo executivo 4

Seção um: Introdução 4

Por que a América Latina e o Caribe estão 
preocupados?

5

Seção dois: Esforços regionais para a regulamen-
tação dos sistemas de armas autônomas 

7

Seção três: Principais questões levantadas 8

	 O Comunicado de Belén           8

	 A Declaração da CARICOM 9

Minuta do Protocolo VI 10

Declaração conjunta de 2025 apresentada 
pelo Brasil e documento de  trabalho 
submetido à CCW

11

Seção quatro: Estados da América Latina e do 
Caribe levantando suas vozes 

11

Seção cinco: Chamada à ação e recomendações 13

Referências 16

CONTEÚDOS:

PREPARADO POR: 

ISHMAEL BHILA COM ELIZABETH MINOR 

PARA MAIS INFORMAÇÕES, ENTRE 
EM CONTATO: ELIZABETH MINOR, 
CHEFE DE POLÍTICAS, ELIZABETH@
STOPKILLERROBOTS.ORG OU ADMIN@
STOPKILLERROBOTS.ORG 



4

América Latina e Caribe e a Governança dos Sistemas de Armas Autônomas: Um guia introdutório da Stop Killer Robots 

RESUMO EXECUTIVO 

Este guia introdutório tem como objetivo consolidar as posições que emergiram 
na América Latina e no Caribe desde 2017 em relação à governança dos sistemas de 
armas autônomas, destacando áreas de convergência e fornecendo orientações aos 
Estados sobre os progressos alcançados e as oportunidades para contribuições futuras. 
Os Sistemas de Armas Autônomas (SAA) podem ser definidos como um conjunto de 
sistemas de armas que detectam e aplicam força contra um alvo com base em dados 
provenientes de sensores, em vez de um comando humano imediato.

As principais preocupações da região da América Latina e do Caribe em relação 
aos SAA incluem as consequências para a segurança decorrentes das ameaças 
representadas pela potencial aquisição e uso de SAA por atores armados não estatais, 
bem como as ameaças à soberania, às vulnerabilidades dos pequenos Estados e aos 
riscos humanos e sociais associados aos SAA, em particular os vieses (preconceitos) 
algorítmicos no uso da força. Esses fatores tornam indispensável o desenvolvimento de 
normas internacionais juridicamente vinculantes. 

Em resposta, os Estados da América Latina e do Caribe adotaram importantes iniciativas 
de liderança em direção à adoção de um instrumento juridicamente vinculante sobre 
os sistemas de armas autônomas (SAA), incluindo duas conferências realizadas em 
2023, que resultaram no Comunicado de Belén e na Declaração da CARICOM. Essas 
iniciativas levantaram preocupações regionais centrais e consolidaram o compromisso 
com o avanço rumo a normas jurídicas. Elas também foram fundamentais para 
influenciar diversos outros processos regionais, e a região da América Latina e do Caribe 
passou a apresentar uma frente unificada na defesa de um instrumento juridicamente 
vinculante sobre SAA, assegurando um controle humano significativo e enfatizando a 
necessidade de um marco de governança holístico.

Avançando, recomenda-se que os Estados da América Latina e do Caribe:

	· Fortaleçam o compromisso para avançar rumo às negociações sobre um 
instrumento juridicamente vinculante em 2026, reconhecendo que já existe base 
comum suficiente para o início das negociações 

	· Assegurem que suas posições individuais e coletivas sejam incluídas nas 
deliberações voltadas ao desenvolvimento de um instrumento jurídico robusto

	· Desenvolvam ainda mais suas contribuições sobre questões como a centralidade 
e os elementos do controle humano significativo, viés algorítmico, desumanização 
digital, apoio à proibição de SAA antipessoal e outras questões-chave.



América Latina e Caribe e a Governança dos Sistemas de Armas Autônomas: Um guia introdutório da Stop Killer Robots 

5

SEÇÃO UM: INTRODUÇÃO

As discussões sobre a governança global dos sistemas de armas autônomas (SAA) vêm 
ocorrendo desde, pelo menos, 2013, no âmbito das Nações Unidas (ONU). Desde 2017, os 
Estados têm debatido o tema no contexto do Grupo de Peritos Governamentais sobre 
Sistemas de Armas Autônomas Letais (GGE sobre SAAL), no âmbito da Convenção 
das Nações Unidas sobre Certas Armas Convencionais (CCAC ou CCW em inglês), 
com discussões também ocorrendo na Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), 
entre outros fóruns. A América Latina e o Caribe1  têm participado ativamente das 
deliberações na ONU, assim como da convocação de reuniões regionais fundamentais 
que contribuíram de forma significativa para os esforços de construção de normas 
sobre SAA.

De modo geral, a América Latina e o Caribe têm, em grande medida,  apresentado uma 
frente unida na defesa da adoção de um instrumento juridicamente vinculante sobre 
SAA,2 com esforços sustentados dos Estados dessas duas regiões em nível regional, na 
AGNU e na CCW. Esses esforços conjuntos refletem a abordagem histórica da região 
em matéria de desarmamento e controle de armas, baseada na ação coletiva e na 
construção de posições comuns em fóruns multilaterais como forma de enfrentar as 
desigualdades estruturais do sistema internacional. Este guia introdutório tem como 
objetivo consolidar as posições que emergiram na América Latina e no Caribe desde 
2017, destacando áreas de convergência e fornecendo orientações aos Estados sobre os 
progressos alcançados e as oportunidades para o desenvolvimento adicional dessas 
posições. O documento não apresenta uma visão exaustiva de todas as posições estatais, 
mas destaca o terreno comum evidente em algumas iniciativas regionais-chave, bem 
como contribuições indicativas de determinados Estados.

O ano de 2026 oferece uma oportunidade crítica para a formulação de políticas 
internacionais sobre sistemas de armas autônomas: com o mandato do GGE chegando 
ao fim em novembro, os Estados se aproximam de um ponto decisório fundamental 
sobre qual será o próximo passo. Os Estados que desejam avançar para a negociação de 
um instrumento juridicamente vinculante devem aproveitar todas as oportunidades 
para fortalecer o compromisso em favor desse avanço em 2026. Devem também 
expressar suas posições sobre os componentes de como os sistemas de armas 
autônomas devem ser proibidos e restringidos, de modo a assegurar que suas visões 
estejam representadas quando as negociações tiverem início.

POR QUE A AMÉRICA LATINA E O CARIBE ESTÃO PREOCUPADOS? 

Os sistemas de armas autônomas constituem um conjunto de sistemas de armas que 
detectam e aplicam força contra um alvo com base em dados provenientes de sensores, 
em vez de um comando humano imediato. Isso significa que, após a tomada de decisão 
e a ativação por uma pessoa, há um período em que o sistema de armas pode aplicar 
força contra pessoas ou objetos de acordo com a tarefa que lhe foi atribuída, sem 
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qualquer aprovação humana adicional.3 Quando os sistemas são programados para 
identificar alvos humanos, por exemplo, com base em características visuais,4 vieses 
sociais existentes contra pessoas racializadas, mulheres, pessoas com deficiência 
e outros grupos marginalizados serão inevitavelmente codificados e reproduzidos, 
resultando provavelmente em impactos desproporcionais sobre esses grupos.5 

Os SAA apresentam desafios específicos para os países e povos da América Latina e 
do Caribe. Entre esses desafios, destaca-se o potencial uso dessas tecnologias para fins 
criminosos por atores armados não estatais, questão levantada pelo Embaixador de 
Antígua e Barbuda junto aos Estados Unidos e à Organização dos Estados Americanos,6 
bem como por acadêmicos como Gisela Luján Andrade.7 Grupos criminosos tanto na 
América Latina quanto no Caribe já utilizaram drones armados, o que gera preocupação 
de que tais atores possam empregar, no futuro, plataformas desse tipo com maior grau 
de autonomia.8 Como resultado, em contextos de segurança já fragilizados, somados a 
fronteiras porosas, respostas de segurança militarizadas e, em alguns casos, capacidade 
estatal limitada — a potencial utilização de Sistemas de Armas Autônomas por atores 
não estatais acarreta sérias implicações tanto para a segurança e a soberania dos 
Estados quanto para a proteção efetiva das pessoas e de seus direitos.

Um segundo desafio que se aplica a muitos Estados da América Latina e do Caribe é 
que Estados menores, particularmente no Sul Global, enfrentam um risco mais elevado 
de terem sua segurança e soberania violadas e desrespeitadas. O desenvolvimento 
de SAA, que tende a facilitar ações remotas e sem responsabilização, pode agravar 
esse cenário.9 A América Latina e o Caribe contam com pelo menos oito Estados que 
alcançaram o desarmamento, no sentido de não manterem forças armadas, entre eles 
Costa Rica, Dominica, Granada, Haiti, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas. Isso 
significa que, para esses Estados, um instrumento juridicamente vinculante sobre SAA 
é de particular importância e urgência. Muitos Estados pequenos da região também 
enfrentam desafios relacionados a questões como conectividade interinsular, sistemas 
de defesa e estruturas de policiamento para lidar com potenciais violações envolvendo  
SAA.10

Em terceiro lugar, a discriminação constitui uma preocupação central na região. 
Estados do Caribe, em particular, têm destacado os perigos da “discriminação digital 
baseada em raça, etnia, nacionalidade, classe, religião, gênero, idade ou outro status” 
no contexto dos SAA.11 Os SAA apresentam o potencial de discriminar pessoas com 
deficiência,12 e outros grupos marginalizados, e os Estados da América Latina e do 
Caribe têm levantado esse ponto com frequência contínua no GGE sobre SAAL.13 Em 
uma região caracterizada por grande diversidade étnica, racial e linguística — bem 
como por profundas desigualdades sociais em muitos países — a região enfrenta riscos 
elevados de discriminação e preconceito algorítmico para diversas comunidades 
marginalizadas no que diz respeito aos SAA. Esses fatores podem reforçar e reproduzir 
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hierarquias e exclusões existentes, ao mesmo tempo em que produzem novas formas 
de desumanização digitalizada. Isso torna imperativo o desenvolvimento de normas 
juridicamente vinculantes sobre SAA, em particular para assegurar que o uso desses 
sistemas contra pessoas seja proibido.

SEÇÃO DOIS: ESFORÇOS REGIONAIS PARA A REGULAMENTAÇÃO 
DOS SISTEMAS DE ARMAS AUTÔNOMAS 

A região da América Latina e do Caribe tem estado na linha de frente ao defender o 
desenvolvimento urgente de um instrumento juridicamente vinculante sobre SAA e ao 
impulsionar os esforços internacionais nesse sentido. Em fevereiro de 2023, foi realizada 
em Belén, Costa Rica, uma conferência regional pioneira — a Conferência da América 
Latina e do Caribe sobre o Impacto Social e Humanitário das Armas Autônomas. A 
conferência resultou no Comunicado de Belén, definido como “um consenso regional 
sem precedentes sobre o enfrentamento dos desafios multifacetados colocados pelas 
armas autônomas”.14 O Comunicado de Belén oferece uma análise abrangente dos 
riscos e impactos dos SAA para além dos limites do Direito Internacional Humanitário 
(DIH) e da condução das hostilidades, reconhecendo como esses sistemas podem 
“exacerbar a desigualdade global, empoderar atores não estatais e criar novas ameaças 
à segurança para além da guerra tradicional”.15

Após a conferência, em março de 2023, o Sistema de Integração Centro-Americana 
(SICA) adotou o Comunicado de Belén, com os Estados membros Belize, Costa Rica, 
El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá endossando uma declaração 
que apelava por negociações urgentes de um instrumento jurídico internacional 
com proibições e regulamentações relativas à autonomia nos sistemas de armas.16 

A Organização dos Estados Americanos (OEA) também endossou o Comunicado de 
Belén e discutiu a questão dos SAA em reuniões formais. Além disso, por ocasião da 
XXVIII Cúpula Ibero-Americana, em março de 2023, a Secretaria-Geral preparou uma 
declaração especial sobre o impacto social e humanitário dos SAA que destacou o 
Comunicado de Belén.17 

Em setembro de 2023, a Agência de Implementação da Comunidade do Caribe para o 
Crime e a Segurança (IMPACS), da Comunidade do Caribe (CARICOM), organizou uma 
conferência regional sobre os Impactos Humanos dos Sistemas de Armas Autônomas 
em Port of Spain, Trinidad e Tobago. A reunião resultou na Declaração da CARICOM 
sobre Sistemas de Armas Autônomas, que defendeu um instrumento juridicamente 
vinculante sobre sistemas de armas autônomas e ampliou o debate sobre SAA para 
incluir questões como segurança de fronteiras, aplicação da lei e outras questões de 
direitos humanos que raramente são discutidas no âmbito do GGE sobre SAAL.18 A 
transição de um comunicado para uma declaração evidenciou o compromisso da 
região da América Latina e do Caribe com posições comuns e com a adoção de ações 
urgentes em matéria de governança dos SAA.
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Em setembro de 2024, durante a Assembleia Plenária do Parlamento Centro-Americano 
(PARLACEN), o Plenário aprovou a declaração apresentada pela Comissão de Direitos 
Humanos do PARLACEN, instando os Chefes de Estado e de Governo dos Estados 
membros do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) a expressarem seu apoio, 
no âmbito da ONU, às negociações para a adoção de um tratado internacional que 
proíba o desenvolvimento, a produção e o uso de armas autônomas, em conformidade 
com o direito internacional humanitário e os princípios da paz e da segurança.19

Além disso, diversos países da América Latina uniram-se a outros Estados do Sul Global 
para propor um novo Protocolo à CCW sobre SAA.20 Esses Estados incluíram Argentina, 
Costa Rica, Chile, Colômbia, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, 
Panamá, Peru e Uruguai. Ao fazê-lo, deram uma contribuição significativa às discussões 
sobre SAA. Esses Estados coordenaram propostas, respostas e apresentações, o que 
lhes permitiu competir em pé de igualdade nos debates com “grandes produtores … e 
se tornar uma força clara e uma voz clara para se opor àqueles que não desejam um 
instrumento juridicamente vinculante”.21

A liderança da região na questão dos SAA também pode ser observada por meio do 
trabalho do Brasil na condução de uma declaração conjunta e de um documento de 
trabalho de 2025, endossados, em conjunto, por 46 Estados no âmbito da CCW. Por 
meio desses documentos, co-organizados pelo Brasil juntamente com um grupo 
de redação composto por três Estados europeus, diversos países expressaram estar 
prontos para avançar rumo a negociações sobre um instrumento relativo aos sistemas 
de armas autônomas, com base no “texto em evolução” de possíveis elementos de um 
instrumento em discussão na CCW. Essa declaração, apoiada por 12 Estados da região 
da América Latina e do Caribe, constituiu uma manifestação significativa de intenção 
em direção à regulamentação dos SAA.22 

A seção seguinte descreve os principais conteúdos dos esforços acima.

SEÇÃO TRÊS: PRINCIPAIS QUESTÕES LEVANTADAS

As diversas iniciativas detalhadas na seção anterior contribuíram de forma 
significativa para a direção geral das discussões sobre SAA e serão determinantes 
nas negociações de um instrumento juridicamente vinculante. Os esforços regionais 
não apenas foram pioneiros, como também contribuíram para o fortalecimento de 
vários Estados da América Latina e do Caribe no desenvolvimento de posições sólidas 
e bem fundamentadas. Alguns dos principais ensinamentos extraídos das iniciativas 
regionais são os seguintes:

O COMUNICADO DE BELÉN

O Comunicado de Belén foi único e de “significância histórica”, pois evidenciou 
a necessidade de “abordagens multilaterais inclusivas para além dos fóruns 
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tradicionais”.23 O Belén Communiqué:

*	 Reforçou a necessidade de controle humano significativo sobre os sistemas de 
armas,

*	 Apoiou uma abordagem de “dois níveis”, defendendo a proibição e a regulamentação 
da autonomia nos sistemas de armas 

*	 Defendeu a garantia de responsabilização individual e responsabilidade estatal 
pelo desenvolvimento e uso de SAA

*	 Defendeu a inclusão de outras perspectivas, incluindo perspectivas éticas, “bem 
como a prevenção dos impactos sociais e humanitários que a autonomia nos 
sistemas de armas acarreta”

*	 Comprometeu-se a dar continuidade ao engajamento regional para o avanço de 
posições comuns 

*	 Reconheceu a necessidade de cooperação holística com organizações internacionais 
e da sociedade civil, a academia e outras partes interessadas 

*	 Articulou preocupações específicas dos países em desenvolvimento, para além 
de abordagens universalistas que consideram as tecnologias como tendo efeitos 
universais 

*	 “Catalisou uma cascata de iniciativas regionais”,²⁴ incluindo a Conferência Regional 
da CEDEAO em Freetown sobre os Aspectos de Paz e Segurança dos Sistemas 
de Armas Autônomas e seu comunicado (2024); a Reunião de Manila sobre 
Perspectivas do Indo-Pacífico relativas aos Sistemas de Armas Autônomas (2023); 
e a Conferência da CARICOM sobre os Impactos Humanos das Armas Autônomas 
e sua declaração (2023)

A DECLARAÇÃO DA CARICOM

A Declaração da CARICOM chamou atenção, de forma significativa, para os riscos dos 
SAA em domínios não militares, como a segurança de fronteiras e a aplicação da lei. A 
declaração:

*	 Manifestou preocupação com o fato de que os SAA “transformam as dinâmicas do 
crime organizado transnacional, da violência armada, do terrorismo e dos conflitos 
armados”

*	 Expressou preocupação com os “desafios concretos colocados aos esforços de não 
proliferação” e com os riscos de uma nova corrida armamentista 

*	 Destacou que os SAA não constituem apenas uma questão de Direito Internacional 
Humanitário (DIH), mas também levantam desafios de conformidade para outros 
ramos do Direito Internacional, como o Direito Internacional dos Direitos Humanos 
(DIDH) e o Direito Penal Internacional (DPI)

*	 Enfatizou a necessidade de assegurar que os SAA não exacerbem desigualdades 
existentes, “nem aprofundem a discriminação com base em raça, etnia, 
nacionalidade, classe, religião, gênero, idade ou outro status”
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*	 Comprometeu-se a “advogar pela mais ampla coalizão possível de atores 
internacionais, em particular países em desenvolvimento, para participar das 
negociações de um futuro instrumento internacional juridicamente vinculante 
sobre SAA”

*	 Defendeu o desenvolvimento de um novo instrumento juridicamente vinculante 
sobre SAA, com uma abordagem de dois níveis (proibições e regulamentações), a 
fim de assegurar a conformidade com o DIH, o DIDH, o DPI e os marcos éticos 

*	 Apoiou a ideia de que o controle humano significativo sobre os SAA é indispensável 
*	 Reiterou a necessidade de proibir os SAA antipessoal, ao mesmo tempo em que se 

implementam regulamentações para outras formas de SAA
*	 Promoveu a criação de uma posição unificada sobre SAA em toda a região do 

Caribe, por meio do apoio ao trabalho da Agência de Implementação da CARICOM 
para o Crime e a Segurança (IMPACS) 

MINUTA DO PROTOCOLO VI

Apresentado por um grupo de Estados, incluindo 11 países da América Latina e do 
Caribe, a Minuta de Protocolo VI é composta por oito artigos:

*	 O Artigo 1 estabelece as disposições gerais do protocolo, indicando que ele trata 
especificamente dos SAA e que a regulamentação dos SAA não impedirá o progresso 
em outras áreas nas quais tecnologias emergentes são utilizadas para fins pacíficos 

*	 O Artigo 2 concentra-se na caracterização dos SAA, definindo-os com base na 
incorporação de autonomia nas funções críticas de “selecionar, identificar, engajar 
e aplicar força contra alvos”. O artigo também caracteriza o controle humano 
significativo como a manutenção da agência humana, o que implica preservar o 
julgamento humano e a possibilidade de intervenção humana no uso da força 

*	 O Artigo 3 estabelece as condições para a proibição dos SAA que não podem ser 
utilizados com controle humano significativo. De forma importante, estipula 
que essas proibições devem aplicar-se a todas as etapas, incluindo projeto, 
desenvolvimento, produção, aquisição, implantação, transferência e uso

*	 O Artigo 4 define o regime de regulamentação dos SAA, incluindo o estabelecimento 
de requisitos para supervisão humana, procedimentos claros e limitações à 
operação dos sistemas 

*	 O Artigo 5 prevê a revisão de armas pelos Estados Partes 
*	 O Artigo 6 enfatiza a necessidade de medidas de mitigação de riscos ao longo de 

todo o ciclo de vida de um SAA
*	 O Artigo 7 estabelece medidas para assegurar o cumprimento, e
*	 O Artigo 8 incentiva a consulta e a cooperação entre os Estados, a fim de garantir 

que as disposições do direito internacional não sejam violadas
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DECLARAÇÃO CONJUNTA DE 2025 APRESENTADA PELO BRASIL 
E DOCUMENTO DE TRABALHO À CCW

A declaração conjunta apresentada pelo Brasil,24 posteriormente submetida 
como documento de trabalho25 em nome de um total de 46 Estados — dos quais 12 
representam a região da América Latina e do Caribe — constituiu mais um avanço em 
direção à regulamentação dos SAA. A principal importância da declaração residiu na 
observação de que, na visão dos Estados endossantes, o “texto em evolução” de elementos 
preliminares de um instrumento, que orientou as discussões no âmbito do GGE sobre 
SAAL em 2025, constituía uma base suficiente para permitir que os Estados dessem 
o próximo passo rumo às negociações. A declaração afirma que seus endossantes 
estão prontos para avançar para negociações e convida outros a se juntarem a esse 
esforço. A declaração também observou que o texto em evolução continha conteúdos 
de importância fundamental, tais como:
*	 A abordagem de “dois níveis”, que inclui a possível proibição e a regulamentação 

dos SAA
*	 O conceito de “julgamento e controle humano apropriados ao contexto” como 

princípio fundamental para assegurar e fortalecer a conformidade com o direito, 
inclusive por meio da manutenção da responsabilidade e da responsabilização 
humanas

SEÇÃO QUATRO: ESTADOS DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE 
LEVANTANDO SUAS VOZES 

Muitos Estados da América Latina e do Caribe têm participado das discussões sobre 
sistemas de armas autônomas em âmbito nacional e manifestado a necessidade 
urgente de regulamentações juridicamente vinculantes. A maioria (25) dos Estados 
da América Latina e do Caribe votou a favor da Resolução A/80/5726  sobre sistemas 
de armas autônomas em dezembro de 2025, na Assembleia Geral das Nações Unidas 
(AGNU), com apenas dois Estados abstendo-se e seis ausentes no momento da votação. 
A resolução foi significativa por marcar o terceiro ano consecutivo (após as resoluções 
de 2023 e 2024) em que a questão dos SAA foi considerada pela AGNU. A Resolução 
A/80/57 comprometeu-se a assegurar a continuidade da consideração da questão 
dos SAA na AGNU e no âmbito da CCW, refletindo um amplo reconhecimento, por 
parte dos Estados Membros da ONU, da importância das discussões e da cooperação 
internacional para o desenvolvimento de salvaguardas aplicáveis aos SAA, em 
particular no que diz respeito a questões de responsabilidade, responsabilização, 
Direito Internacional Humanitário (DIH) e às implicações éticas dos SAA. Uma maioria 
significativa dos Estados (164) votou a favor da resolução. A figura abaixo mostra como 
os Estados da América Latina e do Caribe votaram:
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Os Estados da América Latina e do Caribe também co- patrocinaram a resolução 
conforme originalmente apresentada ao Primeiro Comitê da AGNU em 2025, e vários 
Estados da região têm estado na linha de frente das iniciativas relativas às resoluções 
da AGNU sobre esse tema desde 2023.

Além disso, os Estados da América Latina e do Caribe também deram contribuições 
significativas às discussões sobre SAA no âmbito do GGE sobre SAAL e no Primeiro 
Comitê da Assembleia Geral das Nações Unidas.

Os Estados da América Latina e do Caribe têm sido, em suas declarações e posições, 
apoiadores consistentes de um instrumento juridicamente vinculante sobre SAA.27

Por exemplo, a Costa Rica defendeu a adoção de um instrumento juridicamente 
vinculante no relatório de 2024 do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre SAA, 
argumentando que este:

“apoia a implementação de um instrumento juridicamente 
vinculante que regulamente os sistemas de armas autônomas, integre 
uma abordagem multidisciplinar e incorpore normas de direito 
internacional, incluindo o direito internacional humanitário e o direito 
internacional dos direitos humanos, o direito penal internacional e 
outros instrumentos, como o Tratado sobre o Comércio de Armas, 
juntamente com considerações éticas acordadas”28 

Na mesma linha, Cuba observou que é necessário um instrumento juridicamente 
vinculante, o qual não deve apenas incluir “proibições aos sistemas de armas 
totalmente autônomas e regulamentações para armas semi autônomas, mas também 
um requisito geral de manutenção de controle humano significativo”.29 Na mais recente 
reunião do GGE da CCW, em setembro de 2025, El Salvador reiterou que é favorável 
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ao estabelecimento de um instrumento juridicamente vinculante no âmbito da CCW 
dentro de um possível sexto protocolo”.30

Os Estados da região também têm sido consistentes ao defender a manutenção do 
controle humano significativo no uso dos SAA. Em sua contribuição ao relatório do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, a Argentina destacou que, “no que diz respeito 
à regulamentação, o princípio geral deve ser a manutenção de controle humano 
significativo sobre as funções críticas dos sistemas de armas autônomas”.31 A Costa Rica 
argumentou que o controle humano significativo abrange não apenas o julgamento 
humano e a intervenção, mas também a compreensibilidade, a explicabilidade e os 
limites temporais e espaciais de operação dos sistemas,32 Honduras,33 e México,34 
reiteraram a necessidade de controle humano significativo, com muitos destacando a 
necessidade de um instrumento juridicamente vinculante que contenha proibições e 
regulamentações.

SEÇÃO CINCO: CHAMADA À AÇÃO E RECOMENDAÇÕES

As seções anteriores demonstram que existe um elevado nível de convergência entre 
os Estados da América Latina e do Caribe no que diz respeito à governança dos SAA. 
Pode-se argumentar que, do ponto de vista normativo, as regiões da América Latina e 
do Caribe deram uma contribuição excepcional para o desenvolvimento das discussões 
sobre Sistemas de Armas Autônomas, particularmente por meio de suas contribuições 
na CCW e de suas conferências regionais pioneiras.

No que diz respeito às seguintes questões-chave, os Estados da região compartilham 
um elevado grau de entendimento comum que pode orientar sua participação futura: 

Controle Humano Significativo: Quase todos os Estados da América Latina e do 
Caribe reiteraram a centralidade do controle humano significativo nas funções críticas 
dos SAA, sendo o México, por exemplo, um dos países que qualificaram esse controle 
como um princípio implícito que não pode ser ignorado. Nos documentos regionais 
(a Declaração da CARICOM, o Comunicado de Belén e a Minuta de Protocolo VI, 
para os quais muitos Estados da região contribuíram) o conceito de controle humano 
significativo também é articulado de forma consistente. Diante disso, recomendamos:

*	 Manutenção desse foco central: os Estados da América Latina e do Caribe devem 
manter o conceito de controle humano significativo como elemento central de suas 
propostas no que se refere a um instrumento juridicamente vinculante sobre SAA. 
Conforme já expresso em diversas submissões, relatórios e declarações, o controle 
humano significativo deve abranger:

*	 O julgamento humano e a supervisão sobre o uso da força,
*	 Limites ao escopo de utilização dos SAA, incluindo a possibilidade de 
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intervenção, interrupção ou desativação humana em qualquer etapa do uso de 
um SAA,

*	 Previsibilidade no funcionamento dos sistemas, bem como a explicabilidade e 
compreensão do funcionamento dos SAA, e 

*	 A responsabilidade e a responsabilização humanas e estatais no uso da força. 

Viés e desumanização: Para a região, os riscos decorrentes do viés algorítmico surgem 
de estruturas e legados raciais, de gênero e coloniais que continuam a afetar as pessoas 
e a moldar as sociedades, e os SAA poderiam reforçar. Os problemas de discriminação 
e de agravamento de danos baseados em identidade por parte da IA militar e dos SAA 
têm sido amplamente reconhecidos e levantados pelos Estados da América Latina e do 
Caribe. O enfoque dado aos impactos sociais e humanos/humanitários dos SAA pela 
CARICOM, e enfatizado no Comunicado de Belén, é bem-vindo pela Stop Killer Robots 
em geral, e fornece uma base para enfrentar a questão do viés algorítmico nos SAA. 
Elogiamos a Declaração da CARICOM por destacar a “desumanização digital” e por 
defender especificamente a proibição dos SAA antipessoal em um instrumento jurídico. 
Sistemas que têm como alvo pessoas representam riscos particulares e críticos no que 
se refere ao viés algorítmico e à desumanização. Incentivamos os Estados da América 
Latina e do Caribe a adotarem amplamente a posição de que os SAA antipessoal devem 
estar sujeitos a uma proibição específica dentro de um instrumento jurídico mais 
amplo, a fim de garantir a dignidade e a segurança das pessoas.

Um marco jurídico abrangente: Tanto o Comunicado de Belén quanto a Declaração 
da CARICOM defenderam um marco mais amplo para a proibição e a regulamentação 
dos SAA no âmbito do Direito Internacional, com referência a ramos do Direito 
Internacional que incluem o Direito Internacional Humanitário (DIH), o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos (DIDH), o Direito Penal Internacional (DPI) e 
instrumentos como o Tratado sobre o Comércio de Armas, além de marcos éticos. 
Encorajamos os Estados Membros a manterem esse enfoque e a articularem de forma 
mais detalhada como diferentes disposições do DIDH, do DPI e de outros instrumentos 
podem ser consultadas e desenvolvidas de maneira adicional para assegurar um 
marco jurídico abrangente para os SAA.

Além disso, as discussões internacionais sobre SAA atualmente excluem sistemas 
de IA militar, como sistemas de apoio à decisão que sugerem alvos para os quais é 
necessária aprovação humana (mesmo quando, na prática, a participação humana 
pode ser meramente nominal, levantando questões relacionadas ao controle humano 
significativo). Os Estados devem encontrar formas de garantir que esse conjunto mais 
amplo de ferramentas seja efetivamente regulamentado — e, caso não seja por meio 
do mesmo instrumento jurídico dos SAA, por outras vias. No mínimo, um instrumento 
juridicamente vinculante sobre SAA deve aplicar-se ao maior escopo possível de 
sistemas, nos quais a detecção e a aplicação de força contra alvos, dentro de uma 
categoria geral de identificação ou correspondência, ocorram após a intervenção 
humana.
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Segurança internacional e regional: Uma das principais questões levantadas pelos 
Estados da América Latina e do Caribe em relação aos SAA diz respeito aos atores 
não estatais e ao crime. A região é composta por um grande conjunto de Estados cuja 
segurança, soberania e populações são vulneráveis a violações, abusos e impactos 
humanitários e de direitos humanos decorrentes do uso de SAA por atores não estatais. 
É imperativo que os Estados continuem a pressionar, com urgência, pela negociação 
de normas juridicamente vinculantes, a fim de começar a enfrentar essas questões 
regionais e internacionais relacionadas aos SAA. 

Fortalecimento das instituições regionais: O Comunicado de Belén e a Declaração 
da CARICOM delinearam a necessidade de apoiar instituições como a IMPACS, 
possibilitando o desenvolvimento de posições comuns em toda a região e promovendo 
a colaboração e a cooperação entre Estados, sociedade civil, academia e outros atores. 
Elogiamos esses esforços e reiteramos nossa disposição, enquanto Stop Killer Robots, 
de apoiar quaisquer iniciativas destinadas a alcançar um instrumento juridicamente 
vinculante sobre SAA. 

AVANÇANDO PARA NEGOCIAÇÕES EM 2026

A Stop Killer Robots defende um instrumento jurídico sobre sistemas de armas 
autônomas que contenha proibições a sistemas que tenham como alvo seres humanos 
(sistemas antipessoal) e a sistemas que não permitam controle humano significativo, 
bem como obrigações positivas e regulamentações aplicáveis a todos os demais 
sistemas, a fim de assegurar o controle humano significativo.  

Instamos os Estados da América Latina e do Caribe a assumirem a liderança na 
promoção do início das negociações de um instrumento jurídico sobre sistemas de 
armas autônomas, atualmente apoiado por 130 países.35 O Secretário-Geral das Nações 
Unidas e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) apelaram para que os 
Estados iniciem as negociações até 2026. 

Com as discussões internacionais sobre este tema em um estágio avançado, 
incentivamos os Estados a adotarem posições que reconheçam que o terreno 
comum já desenvolvido é suficiente para iniciarem as negociações e apoiarem a 
adoção desse próximo passo em 2026. 

As negociações devem incluir todos os Estados dispostos a transformar as bases já 
estabelecidas em novas normas jurídicas, com a plena participação da sociedade civil 
e de outros observadores. Elas também devem ocorrer de forma a não permitir que o 
progresso seja obstruído por aqueles que atuam de má-fé. 

Nossos parceiros e nós estamos prontos para apoiar os Estados ao longo de todo o 
processo para alcançar esse objetivo.
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